
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1691161 - SP (2017/0198392-8)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : NEUSA RIBEIRO DE LIMA DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS GOMES PEREIRA MARQUES 

CARVALHEIRA  - SP139855 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A 
TODOS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.    Pela leitura das razões recursais, constata-se que, 
quando da interposição do Agravo Interno, o agravante não rebateu, como lhe competia, 
o fundamento da decisão agravada, qual seja, o entendimento firmado por esta Corte, no 
julgamento do Recurso Especial 1.321.493/PR, Representativo da Controvérsia, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012, afirmando que, considerando a inerente 
dificuldade probatória da condição de trabalhador campesino, a apresentação de prova 
material somente sobre parte do lapso temporal pretendido não implica violação da 
Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada se a reduzida prova material for 
complementada por idônea e robusta prova testemunhal. A possibilidade de 
reconhecimento de tempo de serviço rural mediante a apresentação de um início de prova 
material, corroborado por prova testemunhal firme e coesa, podem estender a validade da 
prova tanto para períodos anteriores como posteriores ao documento mais antigo 
apresentado.

2.   Na verdade, limitou-se a defender a incidência da 
Súmula 7/STJ como óbice para o conhecimento do recurso.

3.   A parte agravante deve infirmar os fundamentos da 
decisão impugnada, autônomos ou não, mostrando-se inadmissível o recurso que não se 
insurge contra todos eles – Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

4.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.

   
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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